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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 89/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO REGIDO PELA LEI Nº 14.133/2021 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO HOSPITALAR. 

 

RECORRENTES:  

* ECO PLAST COMERCIO LTDA (CNPJ: 20.161.464/0001-97) e * SOLUÇÕES EM 

LIMPEZA FENIX (CNPJ: 49.719.430/0001-57) 

 

RECORRIDAS:  

* RODRIGO TONELOTTO (CNPJ: 02.514.617/0001/50) e COMERCIAL CIRÚRGICA 

RIOCLARENSE LTDA (CNPJ: 67.729.178/0001-49) 

 

I – DAS PRELIMINARES 

 

 É cediço que, para o conhecimento de recursos administrativos, necessário se faz a análise dos 

pressupostos de admissibilidade, os quais se dividem em pressupostos intrínsecos (condições recursais) e 

extrínsecos, conforme doutrina predominante. A partir desta divisão, e sob a ótica do Direito Administrativo, tem-

se que são pressupostos intrínsecos: o cabimento (possibilidade recursal), o interesse recursal e a legitimidade para 

recorrer; e, como pressupostos extrínsecos, a tempestividade e a regularidade formal. 

  Realizado o juízo de admissibilidade, verifica-se que foram preenchidos pelas empresas 

Recorrentes os pressupostos acima descritos, com fundamentação na Lei Federal nº 14.133/2021 normas previstas 

no Edital, motivo pelo qual o Recurso deve ser conhecido. 

 

II – DAS FORMALIDADES LEGAIS 

 

Todas as licitantes participantes do certame foram cientificadas da existência da tramitação do 

Recurso Administrativo interposto pelas empresas recorrentes, assim como as contrarrazões das recorridas, além 

disso, os textos das razões recursais e das contrarrazões estão disponíveis a qualquer interessado nos autos 

eletrônicos da licitação em epígrafe (portaldecompraspublicas.com.br). 

 

III - DAS SÍNTESES RECURSAIS APRESENTADAS PELAS EMPRESAS RECORRENTES: 

 

  Em síntese, arrazoam os pontos que seguem: 

  * que, as empresas RODRIGO TONELOTTO, arrematante do ITEM 01 e COMERCIAL 

RIOCLARENSE LTDA, ARREMATANTE DOS itens 02, 03 e 04, não devem ser mantidas como vencedoras do 

PREGÃO LETRÔNICO Nº 35/2024; solicitam,  portanto, a desclassificação das propostas das empresas recorridas;  

  * que o laudo laboratorial apresentado, pela empresa RODRIGO TONELOTTO, emitido pelo ITEN 

– INSTITUTO TECNOLÓGICO DE ENSAIO LTDA, não contém informação da mass/peso solicitada em Edital; do 

mesmo modo a empresa COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, apresentou o laudo emitido sem a 

informação da massa/peso, exigida no instrumento convocatório;  

  * que os laboratórios cujos laudos foram inseridos juntamente com a proposta não possuem o devido 

credenciamento pelo INMETRO;  

  * que os laboratórios não possuem em seu Escopo de Acreditação a norma ABNT NBR ISO/IEC 

17025, a qual é exigida para a realização dos ensaios especificados na norma ABNT NBR 9191/2008; 



 

 

2 

  * que sejam reavaliadas as propostas das empresas arrematantes em observância ao cumprimento 

integral das condições estabelecidas no Edital; e que as empresas acima qualificadas como recorridas sejam 

desclassificadas dos itens. 

 

IV – DA SÍNTESE DA CONTRARRAZÃO APRESENTADA PELAS EMPRESAS RECORRIDAS: 

 

  Em sede de contrarrazões, as recorridas alegam o que segue: 

  * a empresa RODRIGO TONELOTTO afirma que o laudo apresentado possui todos os métodos 

de ensaio exigidos na norma 9191 e que o mesmo foi elaborado por órgão acreditado pelo INMETRO, fato 

observado no próprio documento e no Certificado emitido ao laboratório; 

  * a empresa COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE, alega que “apesar de não conter 

detalhamento do peso/massa do produto ofertado, o laudo deixa claro o cumprimento da ABNT NBR 9191/2008, 

cumprindo, assim as medidas requeridas; 

  * foram apresentados recursos para os itens: 01, 02, 03, e 04; o recurso anexado ao item 05 tem o 

mesmo teor doa documentação anexada para os outros itens, não foram encontrados registros de intenção de 

recurso para o item 06 e 07; ou seja, a avaliação das intenções recursais e contrarrazões serão realizadas somente 

para os itens 01, 02, 03 e 04. 

   

V – DA ANÁLISE DO MÉRITO 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que as decisões tomadas na persecução do presente certame, 

cujo instrumento convocatório refere-se ao Pregão Eletrônico 35/2024, estão em perfeita consonância aos 

dispositivos legais existentes no ordenamento jurídico brasileiro, tendo sido observada a submissão aos 

princípios concernentes à Administração Pública e, por consequência, às licitações, quais sejam: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, celeridade, probidade administrativa, 

competição leal, vinculação ao instrumento convocatório. 

Consigna-se, ainda, que a metodologia utilizada para análise das razões recursais encontra-se 

fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021 e no referido instrumento convocatório. 

Ressalta-se que, para que todos os licitantes tenham a oportunidade de interposição de recursos 

se faz necessário declarar o licitante como vencedor; de acordo com o Sistema Portal de Compras Públicas; sem a 

declaração da empresa como vencedora, não há como abrir, via sistema o prazo recursal. Após findado o prazo de 

recursos e contrarrazões, o processo foi enviado para avaliação da Autoridade Superior, assim sendo, foi solicitado 

a Secretaria Municipal de Saúde, responsável pela pesquisa de mercado, a devida análise das propostas e anexos a 

qual prestou o devido suporte para melhor compreensão as razões e contrarrazões apresentadas pelas recorrentes. 

Conforme apresentado em relatório, anexo a este documento, a Equipe Técnica, responsável pela 

verificação das propostas/amostras/catálogos alega que: “considerando os termos do Pregão nº 35/2024 e a 

fundamentação apresentada pelas recorrentes, verifica-se que as empresas RODRIGO TONELOTTO e 

COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, não atendem integralmente às exigências do Edital quanto 

à apresentação de laudo técnico. 

O instrumento convocatório deixa clara a exigência de que os laudos devam conter 

obrigatoriamente as informaçães de massa/peso dos produtos, além disso, os documentos/laudos devem ser 

emitidos por laboratório devidamente credenciados.  

A norma ABNT 9191/2008, estabelece os critérios para avaliação da conformidade de produtos, 

reforça a necessidade de que os laudos técnicos devam conter todos os dados relevantes para a comprovação da 

qualidade dos produtos. 

  

VI - DO ENTENDIMENTO DO PREGOEIRO     

 

  Em juizo de admissibilidade recursal, obrigatório em relacao a todo e qualquer recurso 
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manejado, registra-se que o mesmo foi interposto no prazo e forma legal, tal como previsto na Lei 14.133/2021.  

Cumpre informar que as decisões tomadas no contexto deste processo licitatório estão em 

perfeita consonância com a legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios que norteiam a 

Administração Pública, em especial aos princípios da igualdade e da vinculação ao edital, sob o qual o art. 5º da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dispõe: Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). (grifado) 

Quanto ao mérito, em análise aos pontos discorridos na peça recursal e compulsando os autos do 

processo, as Recorrentes insurgem contra o fato das Recorridas terem apresentando laudos em desacordo com o 

especificado no Edital. 

Por oportuno, cumpre ressaltar que é imprescindível a vinculação ao Edital, pois é através dele 

que se estabelecem as normas e regras a serem atendidas no Certame, para que todos possam concorrer de forma 

justa e igualitária, possibilitando o tratamento isonômico entre as partes concorrentes. Nesse sentido, é sabido que 

o Edital é a lei interna da licitação ao qual se vinculam tanto a Administração, quanto os licitantes, posto que 

devem atender às regras contidas no Instrumento Convocatório, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação. A 

respeito do regramento do Edital, Marçal Justen Filho, leciona: “O edital é o fundamento de validade dos atos 

praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos 

praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade dos últimos. Ao descumprir normas constantes do 

edital, a administração frustra a própria razão de ser da licitação. Viola princípios norteadores da atividade 

administrativa. No mesmo sentido, cita-se o art. 11º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre os 

objetivos do processo licitatório: Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: I - assegurar a seleção da 

proposta 'apta' a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se 

refere ao ciclo de vida do objeto; II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição”. 

Ainda nestes termos, o art. 25º da mesma Lei, dispõe sobre as regras relativas ao julgamento: 

“Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à 

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e 

às condições de pagamento. Por este motivo, ao permitir a classificação da Recorrente sem apresentar documento 

no prazo em consonância com o que prevê o Instrumento Convocatório, estar-se-ia admitindo tratamento não 

isonômico aos licitantes, sendo que a Administração tem o dever de pautar seus atos e decisões em consonância 

com o Edital, a fim de preservar a isonomia. Com relação ao procedimento formal adotado pelo Pregoeiro, é 

conclusivo o entendimento de Hely Lopes Meirelles: Procedimento formal significa que a licitação está vinculada 

às prescrições legais que a regem em todos os seus atos e fases. Não só a lei, mas o regulamento, as instruções 

complementares e o edital pautam o procedimento da licitação, vinculando a Administração e os licitantes a todas 

as exigências, desde a convocação dos interessados até a homologação do julgamento. Portanto, não há de se 

questionar o cumprimento das regras estabelecidas no Edital, pois este é o dever supremo da Administração 

Pública. Qualquer solução distinta opõe-se aos princípios já citados neste julgamento. Também, como podemos 

verificar, há outros princípios que não podem ser ignorados, como: da legalidade, da impessoalidade, da probidade 

administrativa, da igualdade, do julgamento objetivo e da competitividade. E, como visto, torna-se necessária a 

obediência irrestrita ao Edital, tanto por parte da Administração, já que se encontra a este vinculada, bem como 

pelos licitantes, sob pena de serem desclassificados/inabilitados no Certame. Nesse sentido, não há dúvida que a 

Administração Pública encontra-se estritamente vinculada às regras do Instrumento Convocatório, uma vez que o 

atendimento à Lei Federal nº 14.133/2021 busca a contratação mais vantajosa, acatada a legalidade necessária ao 

processo licitatório. No mais, vejamos o que exige a Lei nº 14.133/2021, que regulamenta a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, quanto aos critérios de julgamento: Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior 
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desconto e, quando couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os 

parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.  

Com vistas a se evitar a aquisição de produtos de baixa qualidade, embora com preços menores, 

a Administração Pública vem se utilizando de várias práticas, dentre elas a definição precisa do objeto, com a 

especificação dos parâmetros 'mínimos' de desempenho e de qualidade do produto. Tal especificação deve constar 

no Edital (e consta no presente), ou seja, referente aos critérios técnicos 'mínimos' de aceitabilidade do produto. 

Esse procedimento foi denominado pelo doutrinador Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, como a “definição teórica do padrão de qualidade mínima”, que consiste 

na solução teórica "em descrever, de modo abstrato, os atributos mínimos necessários, tomando em vista as 

características específicas do objeto da contratação” e nesse caso entra também a exigência de amostras, a 

denominada “definição prática do padrão de qualidade mínima”, recomendada inclusive, pelo Tribunal de Contas 

da União, no Acórdão 1.215/2009 – Plenário. 

A avaliação da documentação enviada pelos arrematantes foi fundamentada nos documentos 

anexados ao processo quando da avaliação das amostras/catálogos/documentos comprobatórios, conforme quadros 

abaixo: 
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  Percebe-se que todos os itens foram avaliados pela Equipe Técnica com “status” definido como 

aprovado; então, foi dada a continuidade ao certame, uma vez, conforme a documentação recebida os itens se 

encontravam devidamente aprovados, quanto à avaliação técnica. Após o recebimento dos recursos e 

contrarrazões, a Equipe Técnica procedeu nova avaliação dos documentos objetivando esclarecer os fatos 

apontados pelos recorrentes e alegações das recorridas em suas contrarrazões. 

  Conforme exarado pela Equipe Técnica: “Acerca das questões técnicas, destacamos que a norma 

técnica vigente adota índice de “massa” para referir à capacidade nominal e classificação para comercialização de 

saco de lixo, conforme constante na Tabela 1 da NBR 9191/2008 da ABNT, utilizando-se como unidade de 

medida o “peso” testado em conformidade como parâmetro definido referente ao critério de ensaio relacionado à 

resistência ao levantamento, à queda livre e estanqueidade (tabela 7 – NBR 9191-2008). Assim, a exigência de 

massa média”, nos laudos de laboratório acreditados pelo INMETRO, tem por finalidade existir compatibilidade 

com as unidades de medidas utilizadas como parâmetros pelo INMETRO e aquele apresentado no laudo, de modo 

que o critério de aceitabilidade / recusa de se dar através de documento em que se permita aferir a conformação 

com os parâmetros pré-estabelecidos na norma sem excluir fabricantes que passou por ensaios de qualidade, ou 

seja, é critério de conformação entre o que estabelecido na NBR 9191/2008 e o que consta no laudo de aferição 

objetiva pela administração.” 

  Em documento a Equipe Técnica ainda esclarece que: “para verificação se o laboratório é 

credenciado pelo INMETRO, será observado no Laudo apresentado pela empresa, se contém o SELO do 

INMETRO estampado nas folhas, porque todos laboratório credenciado e acreditado para realizar ensaios de 

determinado produto contém o selo do INMETRO, ou através da pesquisa no site: 

http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/ dentro do site colocar o número da acreditação ou nome do 

laboratório, clicar em visualizar Escopo de Acreditação deste laboratório, com isso procura-se na linha de 

produtos, Saco plástico para acondicionamento de lixo. 

É importante destacar ainda, que o presente processo licitatório foi realizado na modalidade de 

Pregão Eletrônico, modalidade na qual as empresas irão apregoar suas melhores ofertas, buscando o melhor preço, 

cumprindo, deste modo, com o propósito da referida modalidade. 

Nota-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, legalidade, igualdade e eficiência, o 

legislador constitucional originário teve como destinatário a proteção do interesse público, já que todas as 

contratações realizadas pelo Município devem ser realizadas mediante as melhores condições de preço, qualidade 

e eficiência. 

Vale destacar que a Administração prezou pelo zelo administrativo, prevalecendo o interesse 

público, concedendo oportunidade para recorrente e recorrida, tornando o processo cristalino com respeito às 

normas de regência. 

O documento enviado pela Equipe Técnica em relação à reavaliação das 

amostras/catálogos/documentos dos produtos a serem adquiridos retifica por completo a decisão/aprovação 

tomada anteriormente, conforme imagens. Conforme dizeres: “Diante do exposto e considerando a relevância dos 

produtos em questão para o condicionamento de lixo infectante na área da saúde, impõe-se a desclassificação das 

empresas RODRIGO TONELOTTO e COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA do presente pregão. 

os itens por elas arrematados devem ser repassados aos próximos classificados no ranking, que atendam 

integralmente aos requisitos do edital”. 

Diante da manifestação apresentada, constatamos que não há razões para manter as empresas 

recorridas na posição vencedoras em relação aos itens 01, 02, 03 e 04, corroborando com o posicionamento 

http://www.inmetro.gov.br/LABORATORIOS/RBLE/
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sustentado, não havendo lastro ou fundamentação legal que contradigam as alegações apresentadas pelas 

Recorrentes. 

VII – DA CONCLUSÃO 

Portanto, não restam dúvidas quanto à desclassificação das propostas das Recorridas, uma vez 

que, foi comprovada a responsabilidade da mesma em apresentar as amostras dentro do prazo exigido no Certame. 

Assim, percebe-se que o Edital foi claro em suas exigências em relação às amostras e documentação auxiliar de 

comprovação. Isso posto, não se pode olvidar que a verificação de condições de aceitação das propostas 

apresentadas em licitações públicas deve ser feita com observância aos requisitos que se prestam à sua finalidade, 

contudo, respeitando o princípio da vinculação ao Instrumento Convocatório e as formalidades exigidas no 

Certame.  Convém ressaltar que o Edital faz lei entre as partes, fazendo com que a Administração esteja adstrita a 

ele, garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e segurança jurídica 

no processo. Assim, após ter submetido à apreciação técnica, as situações fáticas permeadas pelo cumprimento 

integral dos princípios da isonomia, interesse público e vinculação ao instrumento vinculatório, esvaziam todo o 

conteúdo das contrarrazões apresentadas pelas Recorridas.  

Com base das alegações e fundamentos trazidos pela Recorrente e com base nas informações 

extraídas da documentação apresentada e na análise da área técnica, em cumprimento ao princípio constitucional 

da isonomia, a licitação foi processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrava, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ficam, portanto, desclassificadas 

as amostras apresentadas pelas empresas RODRIGO TONELOTTO para o ITEM 01 e COMERCIAL 

CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA para os ITENS 02, 03 e 04.   

Diante de todo o exposto, nos termos da fundamentação, a qual passa a integrar esta decisão, 

decido: 

   I) Pelo conhecimento e processamento dos presentes recursos; 

   II) Pelo provimento dos recursos, retificando, portanto, a decisão proferida na sessão 

pública, promovendo a desclassificação das empresas recorridas; 

III) Por derradeiro, pelo envio dos autos à Autoridade Superior para decisão final, nos 

termos do art 71 da lei 14.133/2021. 

 

Este é meu entendimento. 

S.M.J. 

PUBLIQUE-SE E INTIME-SE 

Pouso Alegre/MG, 27 de setembro de 2024. 
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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE – 

ESTADO DE MINAS GERAIS.  

 

 

Ref.: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 89/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2024 

 

 

    COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, já qualificada nos 

autos do processo em epígrafe, por intermédio de seu advogado e procurador que está subscreve, vem, 

à presença de Vossa Senhoria, apresentar com fulcro no art. 165, § 4º da Nova Lei de Licitações – 

14.133/2021, 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

interposto pela empresa ECO PLAST COMÉRCIO LTDA., pelas razões de fato e de direito que passa 

a expor: 

 

 

EPÍTOME DOS FATOS 

 

    Em apertada síntese, a Contrarrazoante credenciou-se e apresentou 

proposta para os itens 02, 03 e 04 do instrumento convocatório, sagrando-se vencedora no registro de 

menor preço unitário para tais produtos. 

 

    Inconformada com a derrota, a empresa Recorrente “vasculhou” a 

documentação de todos os vencedores, na procura de elementos que pudessem culminar em um 

SUPOSTO descumprimento contratual, na tentativa de “tomar” o processo licitatório a qualquer custo. 

 

    O resultado, aparentemente, não fora o almejado pela Recorrente, haja 

vista que, numa medida desesperada, fundamentou o recurso sobre uma suposta falta de informação 

do laudo do fabricante.  

 

    Ora, Nobre Julgador, o recurso interposto possui caráter meramente 

protelatório, visando “bagunçar” o certame pela derrota não digerida, tanto que, nos parágrafos 

ulteriores restará evidente o cumprimento editalício. 
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DO MÉRITO 

 

    Adentrando ao mérito da questão, a empresa Recorrente alega em sede 

recursal que os laudos apresentados para os itens 02, 03 e 04 não contém massa/peso médio que 

comprovem os critérios de aceitabilidade estabelecidos na norma ABNT NBR 9191 de 2008. 

 

    Em análise aos relatórios de ensaios dos produtos, realizados pelo 

Instituto Tecnológico de Ensaios Ltda., verifica-se logo na primeira página a compatibilidade com 

algumas normas, dentre elas, a “ABNT NBR 9191:2008 – Sacos plásticos para acondicionamento de 

lixo – Requisitos e métodos de ensaio”, vejamos: 

 

 
     

    Ora, apesar de não conter detalhadamente o peso/massa do produto, o 

laudo deixa claro o cumprimento da ABNT NBR 9191:2008, que a rigor, demonstra cumprimento das 

medidas requeridas. 

 

    Além do mais, todos os ensaios e instrumentos foram detalhados no 

laudo, não havendo qualquer margem para entendimento de incompatibilidade, senão vejamos: 
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Ora, é forçoso reconhecer o cumprimento indireto dos requisitos 

editalícios, sendo totalmente infundada as alegações trazidas pela Recorrente, de modo que, não 

devem ser conhecidas no mérito pelo Nobre Julgador. 

 

Além do mais, a desclassificação da Rioclarense por mero dissabor do 

concorrente traria prejuízos para Administração Pública, uma vez que, ao legislar sobre o certame 

licitatório, restou consignado que um dos principais objetivos seriam a economicidade e vantajosidade. 

 

Vejamos uma simples tabela demonstrando a discrepância de preços entre 

a Rioclarense e a Eco Plast: 

 

ITEM PREÇO UNITÁRIO FINAL 

DA RIOCLARENSE 

PREÇO UNITÁRIO FINAL DA 

EMPRESA ECO PLAST 

DIFERENÇA POR 

UNIDADE 

02 R$ 17,14 R$ 63,00 R$ 45,86 

03 R$ 24,97 R$ 99,00 R$ 74,03 

04 R$ 42,46 R$ 96,00 R$ 53,54 

 

Em somatória, a diferença da Rioclarense para a empresa Eco Plast seria 

de R$ 102.726,40 para o item 02; R$ 207.284,00 para o item 03; e R$ 187.925,40 para o item 04; 

somando no conjunto um prejuízo de R$ 497.935,80 para a Administração 

Pública. 

 

Na remota hipótese de acatamento do recurso interposto, o Município 

teria que arcar com o prejuízo de R$ 497.935,80, o que seria inaceitável perante as normas vigentes, 

devendo ser levado ao conhecimento das autoridades fiscalizadoras. 

 

DIANTE DO CONTEXTO NÃO RESTA OUTRA ANTERNATIVA, SENÃO O DESPROVIMENTO 

AO RECURSO INTERPOSTO! 

 

    Pelo exposto, requer o recebimento da presente Contrarrazões, para que 

no mérito seja caracterizado o desprovimento ao Recurso Administrativo interposto pela empresa ECO 

PLAST COMÉRCIO LTDA., de modo a manter a classificação da Rioclarense para os itens 02, 03 e 04 

do Pregão Eletrônico n° 35/2024, uma vez que os requisitos editalícios foram devidamente cumpridos, 

conforme se pode atestar por meio das imagens apresentadas nas fls. 02 do ilustre documento. 

 

    Termos em que,  
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    P. deferimento.  

 

    Rio Claro/SP, 13 de Setembro de 2024 

 

 

LUÍS GUSTAVO SCATOLIN FELIX BOMFIM 

OAB/SP– 325.284 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 89/2024 

 

    

A empresa RODRIGO TONELOTTO, inscrita sob CNPJ sob nº 

02.514.617/0001/50, com sede à Rua Angelina Ferri Marchiori, n 60 – Parque 

Industrial, CEP 13920-296, na cidade de Pedreira/SP vem respeitosamente por 

meio deste, apresentar suas CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo 

impetrado pelas empresas ECOPLAST COMÉRCIO LTDA e SOLUÇÕES EM 

LIMPEZA FÊNIX, com fulcro no que dispõe o art. 165, § 4° da Lei 14.133/2021, em 

face das razões abaixo expostas: 

 

 

1. PRELIMINAR 

Preliminarmente cumpre ressaltar que a Contrarrazoante visa, 

apenas, a defesa de seus direitos, haja vista não concordar com as alegações 

protocoladas pela Recorrente em confronto ao resultado do Pregão Eletrônico em 

comento.  

Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, bem 

como, expresso no item 12 do instrumento convocatório, a Contrarrazoante vem 

apresentar suas razões, face ao inconsistente Recurso Administrativo protocolado 

pelas concorrentes, pedindo sua total improcedência antecipadamente, pelos 

motivos expostos a seguir: 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE 

O item 12 do Edital dispõe sobre a apresentação das contrarrazões, 

assim trazendo:  

12 – DOS RECURSOS  

(...)  

12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação ou de lavratura da ata.  

 



 

A sessão em que foi declarada vencedora a empresa RODRIGO 

TONELOTTO ocorreu em 05/09/2024 onde definiu-se o prazo de recursos até 

10/09/24 e contrarrazões até 13/09/2024. 

Tempestiva, portanto, a presente contrarrazão. 

 

3. DAS RAZÕES RECURSAIS 

Em síntese alegam as Recorrentes que a Contrazaroante 

“descumpriu as exigências do edital no que diz respeito à apresentação do 

Laudo emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO, comprovando os 

critérios de aceitabilidade estabelecidos pela norma ABNT NBR 9191 de 2008.” 

De pronto, se percebe que tal alegação encontra qualquer respaldo, 

sendo visivelmente protelatória, conforme os fatos e razões que passamos a 

discorrer. 

 

4. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO AO RECURSO 

A CONTRARRAZOANTE inconformada com as alegações infundadas 

da recorrente, vem demonstrar os motivos que a levaram a elaborar essa peça 

impugnatória 

Ocorre que o Recorrente, tenta invalidar a comprovação de que o 

produto ofertado atende a norma 9191-2008. Contudo, traz apontamentos 

infundados, os quais, em mera leitura percebe-se a fragilidade. 

A norma ABNT 9191 visa definir os requisitos e os métodos de 

ensaios dos sacos de lixo, quais são os seguintes: 

Requisitos: matéria prima, classificação (domiciliares ou infectantes, 

capacidade, unidade de compra, dimensões, solda, fechamento, separação e 

abertura e cor. 

Ensaios: Resistência ao levantamento, Resistência à queda livre, 

Resistência de filmes à perfuração estática, Estanqueidade, Verificação de 

transparência, Determinação da capacidade volumétrica. 

Percebe-se que a norma não elenca o termo “massa média” ou “peso 

unitário” do produto como requisito para cumprimento da norma. 

O próprio edital em seu item 7.4 definiu o que seria “massa média”, 

vejamos: 

7.4. Acerca das questões técnicas, destacamos que a 

norma técnica vigente adota índice de “massa” 

para referir à capacidade nominal e 

classificação para comercialização 

de saco de lixo, conforme constante na Tabela 1 



 

da NBR 9191/2008 da ABNT, utilizando-se como 

unidade de medida o “peso” testado em 

conformidade como parâmetro definido 

referente ao critério de ensaio 

relacionado à resistência ao 

levantamento, a queda livre e a 

estanqueidade ( tabela 7 – NBR 9191/2008). Assim, 

a exigência de “massa média”, nos laudos de laboratório 

acreditados pelo INMETRO, tem por finalidade existir 

compatibilidade com as unidades de medidas utilizadas 

como parâmetros pelo INMETRO e aquele apresentado no 

laudo, de modo que o critério de 

aceitabilidade / recusa deve se dar 

através de documento em que se permita 

aferir a conformação com os parâmetros 

pré-estabelecidos na norma sem excluir 

fabricantes que passou nos ensaios de 

qualidade, ou seja, é critério de conformação entre o 

que estabelecido na NBR 9191/2008 e o que consta no 

laudo – de aferição objetiva pela administração. (grifo 

nosso) 

 

O laudo apresentado pela Contrarrazoante possui todos os métodos 

de ensaio exigidos na NORMA 9191 e foi sim elaborado por órgão acreditado pelo 

INMENTRO conforme se observa no próprio documento e no Certificado emitida ao 

Laboratório. 

 



 

 

 

 

 

Nobre Pregoeiro, é nítido que a intenção das recorrentes é tentar 

convencer que o laudo da Contrarrazoante estaria em desacordo com o edital, 



 

porém viu-se um documento embasado na NORMA ABNT 9191 e completamente de 

acordo com o edital que inclusive de forma muito assertiva, a fim de não restringir 

a participação, detalhou em seu item 7.4 que o “peso” seria testado em 

conformidade como parâmetro definido na norma com os 

ensaios relacionado à resistência ao levantamento, a queda 

livre e a estanqueidade.  

É necessário também observar o princípio do Formalismo Moderado. 

A norma ABNT 9191 não ordenou que os sacos de lixo tivessem um “peso unitário” 

do próprio saco, ela determinou que o mesmo suportasse um determinado “peso” 

ou volume de resíduo de acordo com seu tamanho/capacidade volumétrica. 

 

Dessa forma, se confunde a questão da massa média e acaba 

servindo de argumento para os que buscam vencer licitações tentando eliminar 

concorrentes e não na disputa pelo menor preço. 

Aliás, outro princípio a ser observado é o princípio da Economia. A 

RODRIGO TONELOTTO, apresentou toda sua documentação de acordo, catálogos e 

laudos e ainda ofereceu um valor unitário de R$ 14,20 (quatorze reais e vinte 

centavos) o pacote, totalizando R$ 23.856,00 (vinte e três mil, oitocentos e 

cinquenta e seis reais) para o item 1.  

A Recorrente FÊNIX possui um valor unitário de R$ 26,99 (vinte e 

seis reais e noventa e nove centavos) e total de R$ 45.343,20 (quarenta e cinco mil, 

trezentos e quarenta e três reais e vinte centavos), ou seja, 90% acima ou R$ 

21.487,20 (vinte e um mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e vinte centavos) a 

mais que o valor da vencedora. 



 

Com relação aos valores da ECOPLAST, são absurdamente 139% 

superiores, onde o pacote custa R$ 34,00 (trinta e quatro reais) e total importa em 

R$ 57.120,00 (cinquenta e sete mil, cento e vinte reais), sendo R$ 33.264,00 

acima do valor da RODRIGO TONELOTTO, mais que o dobro. 

Vale ressaltar que essa é a diferença apenas do item 1 vencido pela 

Contrarrazoante. Se for observados os demais itens 2, 3 e 4 o prejuízo tomaria 

proporções gigantescas.  

A Contrarrazoante possui ampla experiência na área de licitações e 

vendas para órgãos públicos. Sabe de suas responsabilidades e é fornecedora da 

Prefeitura de Pouso Alegre há mais de 10 anos.  

Diante dos fatos, resta veementemente, que as alegações trazidas 

pelas Recorrentes não devam lograr êxito, uma vez que seus pedidos não 

encontram qualquer respaldo legal ou apoio do diploma editalício. A 

CONTRARRAZOANTE por sua vez, apresenta todas as alegações verídicas de fato e 

de direito, que proporcionam respaldo a todos os seus pedidos, fazendo valer as 

normas do Edital e a justiça. 

5. DO PEDIDO 

Isso posto, é o presente para requerer:  

Que Vossa Senhoria julgue TOTALMENTE IMPROCEDENTE o 

Recurso apresentado pela ECOPLAST COMÉRCIO LTDA e pela SOLUÇÕES EM 

LIMPEZA FÊNIX, por ausência de substrato legal mínimo para embasar os pedidos 

formulados, mantendo-se intangível a decisão que classificou e declarou vencedora 

a RODRIGO TONELOTTO; 

 

Temos  em que  

Pede deferimento 

 

Pedreira, 13 de setembro de 2024. 

 

_______________________________________ 

Rodrigo  Tonelotto 

Proprietário / Administrador 

RG: 29.663.262-1 

 

RODRIGO 
TONELOTTO:27026083
880

Assinado de forma digital 
por RODRIGO 
TONELOTTO:27026083880
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Ilustríssimo (a) Senhor (a), pregoeiro (a)  

Membro da comissão de licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO 

ALEGRE -MG  

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

35/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 89/2024. 

 

 1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS DE 

LIMPEZA E DESINFEÇÃO HOSPITALAR, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

 

Prezados Senhores (as) 

A empresa Soluções em Limpeza Fênix inscrita no CNPJ 49.719.430/0001-57, 

localizada na rua São Bernardo, n° 133 – São Salvador – Belo Horizonte/MG, neste ato 

representada pela senhora Cleonice Nunes de Souza, CPF nº 864.667.126-72, vem, 

tempestivamente, conforme ensejado no Art. 165, inciso I da lei 14.133/21. Dos atos da 

Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: I - recurso, no prazo de 3 

(três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata. Assim, recorremos 

à presença de vossa senhoria para apresentar recurso contra a nossa inabilitação aos 

termos do edital com base nos fatos e fundamentos adiante dispostos. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
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DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

 

12.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 

da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

Aos 5(Cinco) dias do mês de Setembro do ano de 2024, foram declaradas habilitadas 

as seguintes empresas:  Para o item 0001 foi habilitado e declarado vencedor o 

fornecedor RODRIGO TONELOTTO. Essa que será denominada nesta peça como 

Rodrigo. 

Para os itens 2,3 e 4 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor COMERCIAL 

CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA Essa que será denominada nesta peça como 

Rioclarense.Ambos arrematantes teve suas amostras aprovadas e habilitadas para os  

itens mencionados em epigrafe do presente pregão. Entretanto, a despeito da 

declaração como vencedora “habilitada”, vale constar sobre o direito a recurso e seu 

respectivo prazo, vale aludir que tal decisão é cabível o presente recurso, em garantia 

aos princípios do devido processo legal, contraditório e ampla defesa, de aplicação 

indiscutível no feito administrativo 

 

II – DAS RAZÕES PARA REFORMAR A DECISÃO 

Ilustre Senhor julgador, data máxima vênia, a Recorrente Soluções em Limpeza Fênix 

nessa peça denominada como Fênix passará a demonstrar que ocorreu  um grande 

equívoco em aprovar e  declarar como habilitada os fornecedores Rioclarense e Rodrigo  

os fornecedores   deixaram de atender   às exigências do Edital, em negligência  aos 

seguintes  princípios: da vinculação ao instrumento convocatório, da impessoalidade, 

da legalidade, da moralidade, do julgamento objetivo. Em função dos fatos ocorridos  

induziu a administração a ferir  o principio da  probidade administrativa que consiste no 
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dever de o 'funcionário servir a Administração com honestidade, procedendo no 

exercício das suas funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes 

em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer' Destarte, entrou em 

dissenso a descrição dos itens supracitados onde  descreve que A licitante declarada 

arrematante deverá apresentar amostras -Para comprovação da qualidade do 

produto, juntamente com laudos de laboratórios acreditado pelo INMETRO 

(contendo a massa média) que comprovem os critérios de aceitação 

estabelecidos na norma ABNT 9191 de 2008, NBR 7500, NBR 13056, NBR 14474, 

NR 32, RDC 222/2018, RESOLUÇÃO DO CONAMA. 358/2005.  A seguir, exposto a fim 

de trazer clareza. 

 

(imagem retirada do termo de referência edital supracitado) 

DOS ARGUMENTOS JURÍDICOS SUPRACITADOS:  

As orientações expostas pela ABNT devem ser seguidas pois é citada em lei federal e 

é obrigatório o seu cumprimento das normas legais vigentes por parte das instituições 

para que o processo seja legal, tais como a NR 32, o CONAMA RDC 358, a RDC222, e 

as NBR’s 9191, 13056, 14474, 7500.   

 

A ABNT NBR 9191 foi elaborada no Organismo de 

Normalização Setorial de Embalagem e 

Acondicionamento Plásticos (ABNT/NOS-51), pela 

Comissão de Estudo de Sacos e Sacolas Plásticas 

(CE-51:002.01). O projeto circulou nem Consulta 

Nacional conforme edital nº 30, com o número de 

projeto ABNT 9191. Criada para estabelecer os 

requisitos e métodos de ensaios para saco 
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plásticos destinados exclusivamente ao 

acondicionamento de lixo domiciliar e infectante. 

 

Afim de não ferir as exigências editalícias e legislações vigentes foi definida uma 

logica de julgamento  de MASSA “peso comprovada nos laudos de 

laboratórios ACREDITADO AO INMETRO ”, adequando os sacos na legislação 

vigente e demais normatizas sem excluir fabricante que passou nos ensaios de 

qualidade do INMETRO. Portanto, não solicitar que os fabricantes 

apresentem os laudos com massa “peso”dos testes dos materiais é 

incentivar concorrência desleal de qualidade e permitir que possa ferir OS 

DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR; A proteção da vida, meio ambiente 

saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 

fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, 

pois quem determina a segurança do produto é a próprio laudo que serve como 

referência de compra normatizada por um órgão oficial governamental 

responsável por avaliar qualidade de forma que as dificuldades sejam pré-

estabelecidas de forma igual para todos. Deste modo não se pode ter variados 

critérios subjetivos de cada instituição, pois os mesmos já estão estabelecidos 

pela Resolução da Diretoria Colegiada nº 222/2018 expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária e Resolução - ANVISA e a Resolução 358/2005 

publicando pelo Conselho nacional de Meio Ambiente – CONAMA.  

 

32.1 - Do objetivo e campo de aplicação 

32.1.1 - Esta Norma Regulamentadora – NR tem por finalidade estabelecer 

as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança 

e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que 

exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral. 

32.1.2 - Para fins de aplicação desta NR entende-se por serviços de saúde 

qualquer edificação destinada à prestação de assistência à saúde da população, e 

todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em 

saúde em qualquer nível de complexidade. 

 

32.5 Dos Resíduos 

32.5.2 - Os sacos plásticos utilizados no acondicionamento dos resíduos 

de saúde devem atender ao disposto na NBR 9191 e ainda ser: 
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a) preenchidos até 2/3 de sua capacidade; 

b) fechados de tal forma que não se permita o seu derramamento, mesmo que 

virados com a abertura para baixo; 

c) retirados imediatamente do local de geração após o preenchimento e fechamento; 

d) mantidos íntegros até o tratamento ou a disposição final do resíduo. 

 

O Conselho Nacional Do Meio Ambiente – CONAMA considerando os 

princípios da prevenção, da precaução e visando a necessidade de minimizar riscos 

ocupacionais nos ambientes de trabalho e proteger a saúde do trabalhador e da 

população em geral, publicou em 29 de abril de 2005 a resolução nº 358:2005 que 

nos dispõem entre outros os seguintes dizeres:  

Art. 7º “Os resíduos de serviços de saúde 

devem ser acondicionados atendendo ás 

exigências legais referente ao meio ambiente, à 

saúde à limpeza urbana, e às normas da 

Associação Brasileiras de Normas Técnicas – 

ABNT”. 

Art. 29º “O não cumprimento do disposto 

nesta Resolução sujeitará os infratores ás 

penalidades e, sanções previstas na legislação 

pertinente, em especial na Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, e no seu Decreto 

regulamentador”. 

Art. 30º “As Exigências e deveres previsto nesta 

resolução caracterizam obrigação de relevante 

interesse ambiental”.  

 
A ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) com a finalidade de 

estabelecer os procedimentos internos nos serviços geradores de RSS (Resíduo 

Serviço Saúde) e compatibilizar com a resolução do CONAMA 358/2005, publicou 

no dia 28 de março de 2018, a RDC 222/2018 que regulamenta as boas práticas de 

gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde e dá outras providências.  
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Descreve de forma explicita em seu Art.13 º - Os RSS no estado sólido devem ser 

acondicionado em saco constituído de material resistente a ruptura, vazamento e 

impermeável. 

 

ABNT/NBR 12808/2016 – RESÌDUOS DE SERVICIOS DE SAÙDE 

Essa norma classifica os resíduos de serviços de saúde quanto aos riscos 

potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que tenham gerenciamento 

adequado. 

 

Vale ressaltar a NBR 7500 e os seus objetivos:  

 

1.1 Esta Norma estabelece os símbolos convencionais e seu 

dimensionamento, para serem aplicados nas unidades de transporte e nas 

embalagens para indicação dos riscos e dos cuidados a tomar no seu 

manuseio, transporte e armazenamento, de acordo com a carga contida. 

NOTA - A rotulagem (rótulo de risco e/ou de segurança) das embalagens dos 

produtos radioativos, explosivos fitossanitários (defensivos agrícolas), 

domissanitários, farmacêuticos e veterinários deve obedecer também às 

normas especiais da Comissão Nacional de Energia Nuclear e dos Ministérios 

do Exército, da Agricultura e da Saúde. 

1.2 Esta Norma estabelece características complementares ao uso dos 

rótulos de risco, painéis de segurança e símbolos especiais de risco e 

manuseio discriminados na Portaria nº 204 do Ministério dos Transportes. As 

figuras constantes nos anexos foram elaboradas para facilitar o trabalho de 

modulação, de ampliação ou de redução, de modo a impedir deformações, 

omissões ou distorções, quando forem utilizadas em quaisquer escalas. 

1.3 Esta Norma se aplica a todos os tipos de transportes e suas formas 

intermodais. No caso de transporte aéreo e marítimo, consultar 

respectivamente IATA, ICAO e IMDG. 

 

Também nesse mesmo tema, temos a NBR 14474 que propõe um método para o 

teste em relação à resistência dos filmes plásticos à perfuração por uma carga 

estática concentrada. Sendo assim, se torna necessário um material com uma 
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maior concentração de matéria-prima, e uma melhor qualidade, o que agrega um 

valor ao produto. 

 

Como anexo complementar, tentemos entender o objetivo da NBR13056: esta 

Norma estabelece o método para verificação da transparência de filmes plásticos 

tais como os usados na produção de sacos. Ou seja, essa norma regulariza a 

transparência dos sacos, para uma maior segurança de todo o ciclo de pessoas e 

ambientes que o envolvem.  

 

Vale ressaltar o seguinte princípio legal que os agentes públicos devem considerar: 

 

➢ O princípio da Economicidade, contido na Constituição federal no 

art. 70, visto que para especialistas a análise não deve ser feita 

apenas considerando o menor valor, é necessário avaliar a relação 

Custo X Benefício da compra,  

➢ uma vez que verifica qual das propostas irá proporcionar o 

fornecimento dos itens de acordo com as expectativas/necessidades 

do solicitante (material resistente a ruptura, vazamento e 

impermeável) 

 

Este princípio nos faz questionar a realidade presente no mercado, onde são 

oferecidos sacos sem os parâmetros legais, apresentando às instituições um 

material sem qualidade, muitas vezes fazendo com que os funcionários utilizem até 

3 (três) sacos para obter força e resistência de 1 (um), quebrando o conceito de 

economia a uma primeira vista, no valor baixo oferecido pelo mercado , muitas vezes 

se caracterizando em um equivoco, pela não comprovação do material, por meio 

das aprovações legais, dos órgãos fiscalizadores/orientadores como ANVISA, 

ABNT entre outros, o fornecedor oferece um saco, e entrega outro produto mais 

frágil, ou reciclado variadas vezes, o que oferece também um risco aos 

profissionais que manuseiam; ao paciente, ao meio de trabalho e à sociedade 

como um todo.  
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Vale também ressaltar a Lei 14.133/21 e seus Artigos conforme abaixo: 

 

CAPÍTULO II  

DOS PRINCÍPIOS 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei 

nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro). 

 

Conforme apresentado em peça  foi solicitado que o licitante declaro vencedor 

deverá apresentar amostras para comprovação da qualidade do produto, juntamente 

com laudos de laboratórios acreditado pelo INMETRO (contendo a massa média) que 

comprovem os critérios de aceitação estabelecidos na norma ABNT 9191 de 2008, NBR 

7500, NBR 13056, NBR 14474, NR 32, RDC 222/2018, RESOLUÇÃO DO CONAMA. 

358/2005.  a fim de trazer clareza para que fosse possível realizar o julgamento do 

material ofertado de modo que não ferisse o princípio da ampla concorrência.  

Portanto, deve-se chamar a atenção da comissão técnico julgador ao fato de que as 

documentações apresentadas não atende as exigências do edital e impossibilita que 

seja feito analise o comparativo do laudo com o material, facilitando o 

comportamento antiético, ilegal e estimulando essa conduta desleal, 

penalizando as empresas que tentam cumprir o básico (A LEGISLAÇÃO).  

Frise-se que, acolher as propostas desses fornecedores  causou enorme 

descontentamento por parte de nossa empresa, pois ficou evidente que o critério de 

aceitabilidade das propostas, não possui qualquer senso de justiça, e, nem sequer 

houve qualquer tipo de análise perante as documentações apresentadas.   

O laudo de laboratório acreditado pelo INMETRO que contemple a massa média 

das amostras testadas é o correto a ser considerado, contudo o fornecedor  Rodrigo 

apresentou o laudo que não informa a massa média das amostras testadas,além 
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disso, o laboratório ITEN,responsável pelas análises não possui habilitação para 

realizar todos os ensaios de sacos plásticos para acondicionamento de resíduos 

conforme preconizados pelas normas(9191/2008;14474;13056;7500..) Verificar a 

massa média das amostras com o índice peso médio dos laudos evita-se 

FRALDES processuais e AVALIAÇÕES SUBJETIVAS e os laudos 

apresentados não informa o peso do material testado.  

 

IREMOS MOSTRAR ABAIXO APENAS A TÍTULO DE COMPARAÇÃO DOS LAUDOS 

APRESENTADO PELA EMPRESA  RODRIGO E RIOCLARENSE PARA QUE O 

JULGADOR IDENTIFIQUE O QUE FOI DESCRITO E TODOS OS LAUDOS ESTÃO 

DISPONIVEL PARA CONSULTA NOS AUTOS DO PROCESSO.  

 

 

 

 

 

 

LAUDO  APRESENTADO PELO  

FORNECEDOR RODRIGO PARA O 

LOTE 1 
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Conforme evidenciado pelo laudo apresentado, é possível identificar que o laboratório 

em questão não cumpriu integralmente as exigências legais estabelecidas no 

instrumento convocatório. Primeiramente, o laudo não inclui a massa média, o que 

representa uma deficiência na conformidade. Em segundo lugar, o laboratório não 

possui a habilitação necessária para realizar todos os ensaios previstos nas normas 

regulamentadoras, sendo notável a ausência da ABNT NBR 7500 no escopo 

apresentado. 

Adicionalmente, é pertinente mencionar a pesquisa efetuada no site do Inmetro, que 

confirma as inconsistências mencionadas. Para a devida verificação dos fatos 

expostos, disponibilizamos o link para consulta direta: 

[link] http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/  

 

 

ESCOPO APRESENTADO PELO  

FORNECEDOR RIOCLARENSE 

PARA OS LOTES 2,3 E 4. 
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Conforme a imagem do escopo da acreditação retirada do site do Inmetro, é possível 

identificar que o laboratório não realizou todos os ensaios conforme as legislações 

pertinentes. In verbis:
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AGORA VEJAMOS A TITULO DE COMPARAÇÃO LAUDO COM MASSA MÉDIA CONFORME 

SOLICITADO NO  INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO . 

 

 

 

 

 

 

O Princípio da Isonomia é regra fundamental que rege todos os atos administrativos, 

bem como os atos referentes ao procedimento licitatório. 

Note que a empresa ora Recorrida foi diligente e apresentou em sua proposta, os 

laudos corretos. Portanto, devemos desde já, esclarecer que a empresa Recorrida 

é diligente ao examinar o edital e verificar-se há a possibilidade de atender as 

documentações solicitadas, de forma profissional e cuidadosa, todos os termos do 

edital.  

LAUDO APRESENTADO 
CONTENDO MASSA MÉDIA DE 
37 GRAMAS.LABORATÓRIO 
ACREDITADO PELO INMETRO  
CONFORME INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO E NORMAS 

VIGENTES 
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Portanto, como pode? Manter uma proposta ofertada com documentação técnica 

necessária em desacordo, ser declarada vencedora. 

Frise-se que, a presente situação fática, desprestigia o consagrado Princípio da 

Isonomia, pois nesta linha de raciocínio, há de se abrir exceções, admitindo-se então 

o licitante que não apresentou laudos acreditados  INMETRO e contendo massa 

média, empregando-se a ele um tratamento desigual e privilegiado frente ao 

participante do certame, que foi diligente e cauteloso ao apresentar a 

documentação. 

Ora, tal posicionamento causa nítida afronta as principais regras de licitação, 

causando assim uma enorme insegurança, desordem e instabilidade a todos os 

certames licitatórios. 

Note-se que a empresa Recorrida atua no mercado de forma consciente de suas 

obrigações, fato este que demonstra a segurança e responsabilidade em contratar 

com Órgãos Públicos. 

Portanto, comprova-se que existe fornecedores  aptos a atender ao interesse do 

Órgão Licitante, bem como a finalidade e a segurança da contratação, revelando-se 

assim como proposta mais vantajosa. 

Conclui-se então que, se a decisão for mantida, haverá a presença de grave ofensa 

ao Princípio da Isonomia, fere o princípio do vínculo ao instrumento convocatório, 

entre os participantes, vez que a nossa Empresa apresentou proposta e 

documentação vantajosa para administração, e, em condições exigidas pelo edital 

e não pode receber tratamento diferenciado e privilegiado. 

Portanto, não há de se cogitar na manutenção da classificação da empresa 

declarada vencedora, pois restaram comprovadas irregularidades. 

Portanto, baseiam-se às razões da Recorrida, nos prejuízos que a mencionada 

Comissão de Licitação irá proporcionar, face nítida a falta de vinculação ao edital, 

causando assim o afastamento do maior objetivo do edital que é assegurar o 

atendimento do interesse da administração pública.  

 
Desta forma, verifica-se que foi declarada como vencedora outra Empresa e não 

uma empresa que atende ao edital, e que, o Administrador Público selecionou a 

proposta menos vantajosa para a administração, afastando-se dos Princípios da 

Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade, da Probidade 
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Administrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo 

e Imparcialidade e dos que lhe são correlatos. 

Com efeito, classificar licitante que Não obedeceu aos critérios estabelecidos no 

Edital fere, ainda, o princípio do julgamento objetivo. Vejamos o ensinamento do 

ilustre Marçal Justen:  

“A ‘vantajosidade’ da proposta deve ser apurada 

segundo um julgamento objetivo. O ato convocatório deve conter 

critérios objetivos de julgamento que não se fundem nas preferências 

ou escolhas dos julgadores. O julgamento das propostas subordina-

se obrigatoriamente àqueles critérios. (Edital) ”.  

Filia-se ao supracitado ensinamento de Marçal Justen Filho – Comentários a Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, Aide Editora, 2ª Edição, Pág. 30). 

“No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade vinculada. Isso 

significa ausência de liberdade (como regra) para a autoridade 

administrativa. A lei define as condições da autuação dos agentes 

administrativos, estabelecendo a ordenação (sequência) dos atos a 

serem praticados e impondo condições excludentes de escolhas 

pessoais ou subjetivas." 

 

Desta forma, o Licitante, ao realizar uma licitação, deve procurar sempre selecionar 

a proposta mais vantajosa para a administração, conforme prevê a Lei nº 8.666/93, 

em seu art. 3º, caput, in verbis: 

“Art. 3˚ - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a Administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. ” 

 

É inaceitável a proposta que, mesmo vantajosa para a administração, possa ferir os 

princípios da Lei, como o princípio da vinculação ao Edital, previsto nos artigos 41º 
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e 48º da Lei n.º 8.666/93, impõe obrigações tanto para a Administração quanto para 

os licitantes. 

O Art. 48 da Lei nº. 8.666/93 informa que serão desclassificadas as 

propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 

licitação. 

O Art. 41 da Lei nº. 8.666/93 informa que a Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada. 

 

  

 

Vejamos que o Exmo. Sr. Des. Carlos Stephanini (Relator no MS 44122-9) em 

exame de questão similar sobre proposta que não preenche às condições e termos 

do Edital, deixa claro acerca de Julgamento Objetivo: 

".... Quanto ao Julgamento Objetivo, trata-se daquele que se baseia 

no critério indicado no edital bem como nos termos específicos das 

propostas. Esse princípio afasta o discricionaríssimo na escolha das 

propostas, obrigando os julgadores a aterem-se ao critério prefixado 

na Administração." 

De outra parte, a conduta voltada à aceitação das empresas mencionadas nessa 

peça viola o princípio da isonomia que deve presidir todo e qualquer procedimento 

licitatório (art. 3°, da Lei n. º 8.666/93). 

 

 

 

DOS REQUERIMENTOS 

 

DIANTO DO EXPOSTO, requer-se que seja conhecido o presente recurso e, ao final, 

julgando provido, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, na parte 

atacada neste, declarando-se os fornecedores RODRIGO inabilitado para o lote 1 e 

RIOCLARENSE para os lotes 2,3 e 4. Para prosseguir no pleito, em consonância com 

os princípios acima, notadamente, por questão de inteira JUSTIÇA! 
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Pelo exposto, interpomos recurso conforme supracitado à referida decisão. 

Em caso de negativa quanto a este recurso, falta de resposta ou de  

apresentação de resposta fora do prazo legal, à interessada reserva-se o direito de 

impetrar  mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar, para 

paralização imediata do  certame até averiguação do Poder Judiciário sobre as 

questões aqui expostas, bem como  representar os fatos ao Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais. 

 

 

Pede deferimento.              

Belo Horizonte-MG, 10 de Setembro  de 2024.                               
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10 de setembro de 2024. 

 

ECO PLAST COMÉRCIO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 20.161.464/0001-97, com sede na Estrada do Jatobá, nº 95, Loja 

02, bairro Diamante, CEP: 30644-200, Belo Horizonte /MG, representada por 

Gabriel Pedrosa Marques Ferreira do CPF de nº 125.957.326- 50, vem, 

apresentar, Recurso Administrativo em face decisão abaixo transcrita pelos 

fatos e fundamentos. 

 

1. Breve Resumo dos Fatos 

A presente licitação teve como objeto a aquisição dos produtos descitos no iten 

01, 02, 03 e 04. 

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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Ao final da fase de lances, as empresas Rodrigo Tonelotto e Comercial 

Cirúrgica Rioclarense foram classificadas como vencedoras dos itens 01, 02, 

03 e 04, respectivamente.  

No entanto, identificamos irregularidades nos documentos apresentados por 

ambas as empresas, especialmente no que tange ao cumprimento dos requisitos 

expressos no edital. 

 

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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2. Motivos do Recurso 

2.1 Descumprimento das Exigências do Edital 

O subitem 9.11.3 do edital do Pregão Eletrônico n.º 35/2024 estabelece que o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para os itens de 01 a 05 

deverá apresentar, conjuntamente com o catálogo, o laudo vigente emitido por 

laboratórios credenciados pelo INMETRO, contendo a massa/peso médio que 

comprovem os critérios de aceitabilidade estabelecidos na norma ABNT NBR 

9191 de 2008. 

Contudo: 

 

• Item 01: A empresa Rodrigo Tonelotto apresentou o Laudo do 

Laboratório ITEN, o qual não contém a informação da massa/peso 

solicitada pelo edital, em evidente descumprimento da exigência 

editalícia. 

 

• Itens 02, 03 e 04: A empresa Comercial Cirúrgica Rioclarense 

apresentou o mesmo Laudo do Laboratório ITEN, igualmente sem a 

informação da massa/peso requerida. 

 

 

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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2.2 Falta de Credenciamento pelo INMETRO dos Laboratórios 

Apresentados 

Além da ausência das informações referentes à massa/peso médio dos sacos 

testados, verifica-se que os laboratórios utilizados para a realização dos laudos 

apresentados não são devidamente credenciados pelo INMETRO. Conforme 

consulta pública ao site oficial do INMETRO 

(http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/), os laboratórios mencionados não 

possuem em seu Escopo de Acreditação a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, 

a qual é exigida para a realização dos ensaios especificados na norma ABNT 

NBR 9191 de 2008. 

Os ensaios requeridos, conforme a norma ABNT NBR 9191 de 2008, incluem: 

• Ensaio de resistência ao levantamento; 

• Ensaio de resistência à queda livre; 

• Ensaio de resistência de filmes à perfuração estática; 

• Ensaio de estanqueidade; 

• Verificação da transparência de acordo com a NBR 13056:2000; 

• Ensaio para determinação da capacidade volumétrica. 

É imperativo ressaltar que a ISO 17025 é uma norma que rege os sistemas de 

gestão da qualidade em laboratórios, sendo exclusiva para laboratórios de 

calibração, ensaio e amostragem.  

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/
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Esta norma visa garantir a precisão e qualidade dos resultados obtidos, 

assegurando o cumprimento das obrigações legais. 

2.3 Da Jurisprudência e Doutrina Aplicável 

A jurisprudência pátria é pacífica ao afirmar que o descumprimento de exigências 

editalícias, especialmente aquelas que dizem respeito à habilitação técnica, deve 

resultar na desclassificação da proposta. Nesse sentido, o Tribunal de Contas 

da União (TCU) já se manifestou reiteradamente: 

• Acórdão n.º 2.471/2011 - Plenário: “A ausência de comprovação dos 

requisitos mínimos exigidos no edital para a participação no certame 

licitatório enseja a desclassificação da proposta apresentada, garantindo 

a isonomia e a legalidade do procedimento licitatório.” 

• Acórdão n.º 1.905/2012 - Plenário: “A inobservância dos requisitos 

técnicos exigidos no edital de licitação para a apresentação de amostras 

e laudos técnicos deve resultar na desclassificação da proposta, em 

respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.” 

Sobre a Vinculação do certame às normas do Edital pelo Princípio da 

Vinculação ao Instrumento convocatório 

O princípio da vinculação ao edital é um dos pilares fundamentais que regem 

os processos licitatórios no Brasil, sendo uma garantia de que todas as fases 

do procedimento se desenrolarão com estrita observância às regras 

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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previamente estabelecidas, assegurando a lisura, a transparência e a 

igualdade entre os participantes. 

1. Conceito e Fundamentação Jurídica 

O princípio da vinculação ao edital está consagrado no artigo 3º da Lei 

8.666/93 também tratado na Lei atual 14.133 sendo o pilar de qualquer 

licitação, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos.  

Este princípio determina que tanto a Administração Pública quanto os 

licitantes devem seguir rigorosamente os termos e condições estabelecidos 

no edital, que é a "lei interna da licitação".  

Isso significa que o edital, como instrumento convocatório, estabelece as 

regras do jogo, e todos os envolvidos devem respeitá-las fielmente. 

A Lei, reforça essa ideia ao prescrever que "a Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada".  

Portanto, a Administração Pública não tem a liberdade de alterar, durante o 

curso do processo licitatório, as regras previamente estabelecidas, sob pena 

de violar o princípio da vinculação ao edital. 

 

 

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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2. A Importância do Princípio da Vinculação ao Edital 

A observância desse princípio é crucial para garantir a isonomia entre os 

licitantes e a transparência do certame.  

O edital estabelece as condições de participação, os critérios de julgamento, 

as especificações técnicas, entre outros aspectos.  

Assim, todos os licitantes competem em igualdade de condições, sabendo 

exatamente quais requisitos precisam atender para serem considerados 

aptos. 

Além disso, o princípio da vinculação ao edital protege a Administração 

Pública de possíveis arbitrariedades e proporciona segurança jurídica, ao 

assegurar que a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração 

se baseie em critérios objetivos e previamente definidos. 

3. Consequências da Inobservância do Princípio da Vinculação ao Edital 

A inobservância do princípio da vinculação ao edital pode acarretar uma série 

de consequências jurídicas, tanto para a Administração Pública quanto para 

os licitantes. 

3.1. Anulação do Certame 

Uma das principais consequências da inobservância deste princípio é a 

anulação do processo licitatório.  

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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Se for verificado que houve desrespeito às regras do edital, seja por parte da 

Administração ou dos licitantes, o certame pode ser anulado.  

Essa medida tem como objetivo restabelecer a legalidade e proteger o 

interesse público. O Tribunal de Contas da União (TCU) possui vasta 

jurisprudência sobre a necessidade de anulação de certames em que houve 

violação ao princípio da vinculação ao edital. 

3.2. Desclassificação de Propostas 

No caso dos licitantes, o descumprimento das exigências editalícias, 

especialmente no que diz respeito à habilitação técnica, documentação e 

proposta, resulta na desclassificação de suas propostas.  

A Administração deve ser rigorosa na verificação do atendimento às 

condições impostas no edital, sob pena de comprometer a integridade do 

processo licitatório. 

3.3. Responsabilidade dos Agentes Públicos 

Os agentes públicos que permitirem ou contribuírem para a inobservância do 

princípio da vinculação ao edital podem responder por improbidade 

administrativa, nos termos da Lei 8.429/92.  

A inobservância dolosa ou culposa deste princípio pode acarretar sanções 

como perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, multa civil e 

proibição de contratar com o poder público. 

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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3.4. Contencioso Administrativo e Judicial 

A violação ao princípio da vinculação ao edital também pode gerar 

contenciosos administrativos e judiciais. Os licitantes prejudicados pela 

inobservância das regras editalícias têm o direito de recorrer 

administrativamente ou de buscar a tutela jurisdicional para anular atos que 

contrariem o edital, garantindo, assim, a defesa de seus direitos. 

4. Conclusão 

O princípio da vinculação ao edital é um baluarte da legalidade e da 

segurança jurídica nos processos licitatórios.  

Sua observância é imprescindível para garantir a transparência, a isonomia 

e a integridade do certame, assegurando que a Administração Pública realize 

contratações que melhor atendam ao interesse público.  

A inobservância deste princípio compromete a legalidade do processo, 

podendo acarretar a anulação do certame, a desclassificação de propostas, 

a responsabilização dos agentes públicos e a judicialização do conflito, com 

impactos negativos para a eficiência e a credibilidade da Administração. Por 

isso, é essencial que tanto a Administração quanto os licitantes atuem com 

rigorosa fidelidade às disposições editalícias, sob pena de violação dos 

princípios basilares que regem o direito administrativo brasileiro. 

 

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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3. Pedido 

Diante do exposto, requer-se: 

1. A imediata desclassificação das empresas Rodrigo Tonelotto e 

Comercial Cirúrgica Rioclarense nos itens 01, 02, 03 e 04 do Processo 

n.º 89/2024 - Pregão Eletrônico n.º 35/2024, em razão do descumprimento 

das exigências editalícias, tanto pela ausência de informações 

obrigatórias nos laudos apresentados quanto pela utilização de 

laboratórios não credenciados pelo INMETRO. 

2. A reavaliação das propostas dos demais concorrentes para os itens em 

questão, observando o cumprimento integral das condições estabelecidas 

no edital. 

3. Que seja realizada consulta ao site do INMETRO conforme o passo a 

passo descrito, para verificar o escopo de acreditação dos laboratórios 

mencionados, visando confirmar a falta de credenciamento para a 

realização dos ensaios previstos na norma ABNT NBR 9191 de 2008. 

4. Considerações Finais 

A observância estrita às normas estabelecidas no edital é fundamental para 

garantir a legalidade, transparência e igualdade de condições no processo 

licitatório.  

http://www.saju.com.br/
mailto:atendimento@saju.com.br
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A desconsideração dessas exigências pode acarretar danos ao erário público, 

além de comprometer a qualidade dos produtos ou serviços adquiridos. 

Assim, confiando na diligência e imparcialidade de Vossa Senhoria, esperamos 

o deferimento deste recurso e a adoção das medidas cabíveis. 

 

Atenciosamente, 

ECO PLAST COMÉRCIO LTDA 

 

Assinado digitalmente por ECO PLAST 
COMERCIO LTDA:20161464000197
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, S=PA, L=
Parauapebas, OU=AC SOLUTI Multipla 
v5, OU=15555884000118, OU=
Videoconferencia, OU=Certificado PJ 
A1, CN=ECO PLAST COMERCIO 
LTDA:20161464000197
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.10 15:00:10-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.3

ECO PLAST 
COMERCIO 
LTDA:20161
464000197

http://www.saju.com.br/
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VENCEDORES DO PROCESSO
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre

Registro de Preços Eletrônico - 3512024

BRASSEN DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE COSMETICOS E PRODUTOS DE HIGIENE E
LIMPEZA LTDA I Tipo: Ltda/Eireli - LCÍ23: Nâo - Documento 08.825.54810001-82 - Endereço:Av. Das
Quaresmeiras - CEP: 37556833 - UF: MG - Município: Pouso Alesre - Telefone: (35) 3425-6559
Códlgo Produto

0006 DESINFETANTE HOSPITALAR PARA
SUpERFICIES FIXÀS E ÀRTIGoS NÁo
otÍTrcos A BA$E DE PERoxrDo DE
IIIDRoGENIo-GALÃo DE 5 LITRoS LIMPADoR
OE DESINFETANTE HOSPITALAR A BA§E DE
PÊRoxlDo DE HlDRocÊNto coM
TENsoATtvos BtoDEcRADÁVEts EFtcAz
coNTRÀ BACTÉRtAS coMo psEUDo[,,oNAS
AURIGINOSA, §At,LMONEL,A CHOT.ERAESIUS,
STAPHYLOCOCCUS AUREUS E
MUTTIRRESISTENTE COMO KLEBSIELLA
PNEUI\4ONIAE (KPC) ENTRE OUTRAS
BACTERIAS,DEVE SER CONCENTRADO E
APRE$ENTAII DILUIcÀo MíNIMA I]E 1:30 E
wÁxrrr,le r:5" coM rÉon or elvo MlNtMo DE
1O%. O FORNECEDOR DEVE APRESENTAR AS
SEGUINTES DOCUMENTAÇÔES E
SERVIÇOS:FICHA TÊCNICA, FISPQ,
ANVISA.OOMODATO DÊ 1OO OILUIOORES-1OO
FRASCOS DE 5 LITROS COM ÊTIOUETA DO
PRODUTO( DEVERA CONSTAR NA ETIOUETA:
DATA DE DILUIÇAO Ê NOME DO
PROFISSIONAL QUE REALIZOU O
PROCEDII\4ENTO )

Qtde Valor Unítárlo Vâlor Total

RS 74,00 R$ 258.S26.00

Modelo Marca/Fabrlcante

Galào 5 L LPL 3.499,00 GAL

MIJS]ANG PLIJRON IJOO,O() L'NOOOT OTESPUI\,IA HIGIENIZADoRA PARA MÃos / GaIão 5 L
IIIPoALERGÊNICo. FRASco DE SLIDEAL
PAR^ ASSEpSIA COMPLEI\,,!ENTAR DAS N,lÁOS
APós A LAVAGEM coNVENctoNAL. suA
FoRMULAÇÀo coNTÉM EN/oLtENTE euE
EVITA O RES§ECAMENTO DA PELE. ÇOM OS
Arlvos l Rtct.osAN H ÁlcooL IsopRopÍt.tco,
DI§PENSA ENXÁGUE, EXCELENTE AÇÃO DE
HtGrENtzAÇÃo cotr,.tpRovaoA coNtnn
PSEUDOIVONAS AERUGINO§Â,
STAPHYLOCOCCUS ATJREUS E SALMONEI.TA
CHOLÉRAESUIS. INDICATJO PARA O USO EM
ÁREAs DE, ENFERMARIAS, LABoRATÓRIoS,
coNSULTóRtos, cLÍNlcAs E
HoSPITAIS.cARAcTERISTIcAS FISIco.
eulutcns:nspEcro: Lleu tDoi coR:
INCOLOR: ODOR: CARÀC'TÊRÍSTICCI, PH: DT
ô,0 A z,s. pEso ESpEcíFtco (c.cM-3): DE
o,9Boo Â 1,oooo. ÇoMPosrÇÃo: AeuA,
ISÔPROPYL ALCOHOL,
COCAM IDOPROPYLBETAINE, SODIUM
LAURETH SULFATE, PROPILENEGLYCOL,
'l'RtcLosANi PRTNCÍPtO A'flVO: 'nitcLOSAN Ê
ÀLcooL tsopRopíLtcol TEoR DE sóLlDos
("k):5 A7. DEVERÀ POS§UtR BOA
VISCOSIDADE E TEXTURA COM TEi/PO DE
SECAGEM NAs MÀos ENTRE 20 A 30
SEGUNDoS APÓS A API,IcAÇÃo, SÊNDo
ISENTA DE MATERIAL EM SUSPEN§ÁO PARA
EV|TAR ouE DErxE REsÍDUos ADERENTES
NAS MÃoS E PRECAVENDo A SENSAÇÃo DE
IúÁoS PEGAJoSAS APÓS A APLIcAÇÃo,
UEVERÁ ApRESENTaR eon roL.ecÀNlcra
cUTÂNEA ALÉM DE coNTER
EMOLIENTE/HIDRÀTANTES PARA PELE. O
FoRNEcEDoR DEVERÁ APRE§ENTAR LAUDo
DAS ATIVIDADE ANTIBACTERIANA
COMPROVADA POR TESTES LABORATORIAIS
I'rN VtTtto/'orJ /'rN vrvoi", EXECUTA0o pott
rneoRntôRro t-rcENCtADo , Flspe, DA FtcHA
TÉcNIcA Do PRoDUTo E o REsPEÇTIVo
REGrsrRo No [,,ilNtsTÉRto DA sAúDE.MARCA
SUGERIDA: HAND SPUME OU SIMILARES

R$ 46,7ti R$ s7.4oo,oo

TOTAL DO VENCEDOR R$ 236.326,00

COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA I Tipo: Ltda/Eireli - LC123: Náo - Documenlo 67.729.17810004-S1 - Endereço:
PRAÇA EMÍL|O MARCONATO - CEP: í39'16074: UFi SP - Município: Jasuariúna - Telefone: (19) 3522-5800
Códlgo

0002

0003

Prôduto ModBlo

SACO DE LIXO BRANCO LEITO§O 30 LT PCT C/ SACO DE LIXO HOSP
1OO UN BRANCO INFECT 3OL

SACO DE LIXO BRANCO LEITOSO 50 LT PCT C/ SACO DE LIXO HOSP
1OO UN BRANCO INFECT sOL

Msrca./Fabrlcsnt6

RAVA EIMtsALAGENS

RAVA ÊI\,IBALAGENS

Qtde

2.240,N) Pe

2.800,00 Pc

Valor Unltárlo Valor Total

R$ 17,14 R$ 38.393,60

R$ 24.97 R$ 69.91ô.00

W iJUí lol dc A âutenticidade do documento pociê ser vêriÍicada no sitê https:/ivalidâarquivo.portaldêconlpraspublicas.com.brw COIltpÊÂ§ Docunrento gerado etetronicariente no Portãl cte coÍÍtpras PirL,licas e m o4logtào24 às 11i4g142^
.. . :..'. pü§lrtÁ§ Oódigo veriícador: A0BE97



0004 §Aco pLÁsÍtco Ltxo BRANco LEITo§o 100 sAco DE Ltxo HosP RAVA EMBALAGENS 3.510,00 PC R$ 42,46 R$ 149.034,60
L.LARGURA: 75 CM , ALTURA: '105 CNr. BRANCO INFECT 1001
SiMBoLo OE SUBSTÂNCIA INFECTANIE,
APLICAÇÃO HOSPITALAR, ADEQUADO A
COLETA DE RE§ÍDUO§ DE SERVIçOS DE
SAÚDH, DE MATÉRIAL RESISTENTE A
RUPTURA, VAZAMENTO E IMPERMEAVET,
QUE ATENDA AS NORMAS ABNT NBR 9191
CLASSE II TIPO E. CAPACIDADE NOMINAL DÊ
,1OOU3O KG, NBR 75OO E ABNT/NBR 12808/2016,
PACOTE C/1OO UNIDADES

TOTAL DO VENCEDOR R$ 257.344,20

RODRIGO TONELOTTO I Tipo; Ltda/Eiroli - LC123: Não - Dooumento 02.514.617/0001-50 - Endereço: Rua Angelina Forri
Marchiori - CEP: 13920000 - UF: SP - MunlcÍpio: Pedreira - Telefone; (19) 3893-1580

Códlgo Produto Modelo Marca/Fabrlcsnts Qtd6 Válor Unltárlô Vâlor Totâl

0001 sAco DE Llxo BRANCO LEt'rO§O 15 LT PCT C/ TDEAL ITAQU|TI TDEAL tTAOUtTt 1 ,680,00 PC R$ 14,20 R$ 23.856,00
,1OO UN

TOTAL DO VENCEDOR R$ 23,856,00

Valor Total: R$ 577.526,20

m Jluí lol {rc A âutenticidado do documonto pode ser veriÍicada no sitê https://validãarquivo.poftaldoconpraspublica8.com,br
'ffiffi COilrPRÁ§ Docurnênto geratlo eletronicanrente no Portal cie cornpras Prlblicas e m oqtogtiozl às tl:l :a2..

i PU§trüá§ Códlgovêrificador:A0BE97


